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CONVTNIO N' 020/2023, que eÍrtre si

celebram, o ESTADO DE GOúS, por

meio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃOeoMUMCÍPIODE
NIQT ELÂNDIA{O, na forma abaixo:

O ESTADO DE cOúS, por intermédio da SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situads à

Quinta Avenida. Qd. 71, n' 212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPJ ,ÍF sob o n'01.409.705/000I-20, Íepresentada por suâ titulaÍ, APARECIDA DE

FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA, brasileira, casada, inscrita no CpF sob o no

329.607.192-M e portadora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, residente e domiciliada

nesta Capital, doravante denominado CONCEDENTE, e o MUNICÍpIO OE,

MQUELÂNDIA-GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscÍito no CNPJ sob o n

02.215.895/0001-07, com sede na Prefeitura Municipal, sihrada na Rua Romão da Silva

Roch4 Jn", Niquelândia/GO, CEP; 76.450-000, representado por sua tirular, FERNAIIDO

CARÀIEIRO DA SILVA, brasileiro, inscrito no CPF n'451.589.671-72 e poíador do RG

n" 2162085 SSP GO, residente e domiciliado na Rua Rita Nunes, Residencial Madri, Qd.

06, Lt 05, Niquelândia/GO, CEP: 76.420-000, doravante danominado COhIYENENTE,

nos termos da Lei Estadual no 17 .928, de 27 de dezembro de 2012, Lei Estadual so 2l.527,

de 26 de julho de 2022 (LDO),Lei Estadual no 21.760, de 29 de dezembro de 2022 (LOA)

e a Lei Federal n" 8.666, de 2l de juúo de 1993 resolvem, de mútuo acordo, celebrar o

presente CONVÊMO, mediante as cláusulas e condições seguiúcs:

USULA PRIMETRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a destinação de R$ 250.000,00 (duzentos

e cinquenta mil reais) ao convenente, para gaslos com a cducação, de acordg-cgr-n o descrito

no Plano de Trabalho que é parte integrànte deste ajuste.

Secretaria de Esrado da Educação
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UST'LA SEGI,]NDA -DAS METAS

As metas especificadas com os respectivos valores, constantes do Plano de

Trabalho, poderão sofrer adequações no decorrer da execução do convênio, desde que não

sc altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam

prwiameate aprovadas pela Concedente.

Panágrafo Primelro: As ações complementares necessárias, quando não

constaotes do pÍesente Convênio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto

de Termos Aditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas estabelçcidas, cúeni à Concedentq

orientar, sr.rpervisionar, acompaúar e aprovar prcviamente a regular utilização dos recursos

deste convênio-

USI'LA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ ES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUNICíPIO:

l) Cumprir fielrnente o objeto pactuado;

2) Adotar os procedimertos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto

quando da aquisição de bens e/ou contrataçeo de serviços referentes às ações deste convênio,

nos termos da Lei federal no 8.666, de 1993, ou da Lei federal n" 14.733, dc 2021,

ressalvando-se a proibição da aplicação concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atenção à norma do art. 72, § 1",

da Lei Estadual n" 17 .92812012t

4) Facilitar os meios para que a Concedente c/ou credanciados por cl4

exerçam, a çalquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos, ftnanceiros e

administrativos do presente convênio, sem prejuízo dâ ação Íiscalizadora dos demais órgãos

de controle;

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadâs, objeto

róprio local em çe contabilizados,deste Convênio, arquivados ern boa ordem, no p

pelo prazo de dez anos, contado da aprovação da

Secretaria dc Estado

de contas estor do
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Q Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outros documantos de despesa,

obrigatoriamente ernitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o título,

número e ano do Convênio;

7) Atcnder, no quc couber, às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei

estadual no 17 .928, de 2012;

8) Arcar com todos os ercargos que porventura veúam a incidir quando da

execução deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trúalhisas ou quaisquer

outros;

9) Abú conta específica para o convênio (Conta-Convênio), não sendo

pemtitida a utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada atrteriormente, inclusive para

outros convêaios de mesma naturezB- Os recursos dwerão ser mantidos ncsta conta

especíÍica e somente poderão ser utilizados para o pagamanto de despesas comtatrtes do

Plano de Trabalho ou para a aplicação no mercado financeiro conformc prcvisto Do

Conv&rio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial da conta zerada;

10) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não uülizados, eru

cademetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual

ou superior a urn mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de

mercado aberüo lastreada em tin os <la díüda pública, quando a utilização dos mesmos se

veriÍicar ern pÍazos merrores que um mês. As receitas fmanceiras auferidâs serão

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto

de sua finalidade;

ll) Comprovar o cumprimento da contrapaÍida pactuada que deverá ser

depositada na conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos

no cronogramâ de desembolso estabelecido no plano de trabalho;

12) Realizar os pagamentos das despcsas do Convênio mediante chequc

nominativo, ordem bancrária, transfeÍência eletrônica ou outra modalidade de saçe

autorizado pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinação e o credor final Íiquem

identificados no documento;

13) Manter e movimentar os na conta ária cspecíÍica do

convênio, com comprovação de saldo ínicial

Seçrctaria dc Estado da
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I 4) Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessáÍia em ordem

cronológica, de acordo com as metas preüstas;

l5) Informar, independante de solicitação, o anúmento do convên.io;

16) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade sení o de prestar informações

sobre o andamento do convênio e cncamiúar as demandas À concedente;

I 7) Indicar um respons:ivel técnico habilitado, quando a natureza do convênio

assim o exigir, podendo este aomular as firnções de gestor do convênio;

18) Restituir à Concedorte, obrigatoriamente, o saldo de recursos não

utilizados durante a ügência do convênio, bcm como seus rcndimentos, deveodo o saldo ser

recolhido, ao Tesouro Btadual, por meio de Documeato dc Arrecadação de Reccita Estaduâl

- DARE a ser emitido no sitio www.economia.go,gov.br; , observando-se a

proporcionalidade dos rccursos tansferidos pelo Estado com os Íecumos da contrapartida

transferidos pelo Convenente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusâo do

objeto do convênio, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do

rcspousrável, devendo o comprovante de devolução ser cncamiúado para o e-mail

contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o no do convênio c que se Eata de

devolução de saldo rem.oescente, sendo que este procedimento deveú ser efetuado quando

da conclusão do convênio, quando não for executado o objeto ou quando não for aprcsetrtríle

devidamente a prestâção de contas.

19) Comunicar a celebração do coovêrio à Câmara de Vereadores,

diwlgando nas mídias locais para que a comuddade beneficiada seja atendida pelo

Convênio;

20) IdentiÍicar, sempre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do govemo estadual;

2t) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, conforme proposto

no Plano de Trabalho apresantado, que seni parte integrante do Convênio

independentemente de transcrição;

22) Permitir o liwe acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades

públicas concedentes e dos de controle intemo e exterüo êS aos Processos,

documentos, informações, instalações e tes ao instÍumento.

Secretaria de Estado da
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II - Constituem obrigações da CONCEDENTE - §EDUC:

I) Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os projeüos a setem

desenvolvidos e executados em deconência deste Convênio;

2) Designar, um repÍesentsnte como gestor que acompaúaná e fiscalizará a

execução deste convênio e dos recursos rcpassados;

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais aprcsentados pelo

Convanente, podando deixar de aprová-las sempre que verificar a oconência de algum dos

seguintes eve1rtos:

3.1) lnexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Dewio dc finalidade na aplicação dos recursos tsansferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajustq dos saldos

Íinanceiros, inclusive os proverieotes das receitas obtidas nas aplicações financeiras

realizadas, quando não recolhidos na forma preüsta neste instrumeoto;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimeoto do disposto nos arts. 55 a76 dt Ler estadual n

17.928, de 2012;

5) Efetuat o r€passe dos recursos fiÀancciÍos ao convenente;

6) Prorrogar 'DE OfÍCtO" a ügência do convêaio, quando houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprcnsa oficial do

Estado, em cumprimento ao aÍt. 54, § l', da Lei federal n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUARTA-DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste sená designado por meio de Poraria a scr

elaborada pelo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem

5l da Lei no 17 .92812012, sem prcjüzo daq

legal:

do GES nos termos do aÍt

no arti 52 do mcsmo diploma

Sccrctaria de Estado da
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l) Solicitar «ta CONVENENTE, quando julgar necessário, esclarccimentos,

informações, relatórios e laudos técnicos complementares, alân daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das obrigaçôes defmidas na Cláusula TerceiÍa deste instrumento;

2) Adotar proüdências necesúrias ao Íicl cumprimclto do ajusrc;

3) Encamiúar em ternpo hábil, a seus superiores, as decisões e proüdências

que ultrapassarern a sua competência;

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no gue tange ao

gerenciamento financeiro c fiscalização de slla exeçução, examinar as prestrções de contas

parciais e final, exame da documentação apresentada e, çror meio de relatório, atestaÍ se é ou

não satisfatória a realização do objeto do convênio.

CLÁUSULA QUINTA - DAS VEDAÇÔES

É vedado ao Convenente:

l) Utilizar os rccursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em caáter de emergêacia;

2) Pagar despesas a útulo de taxas de adminisüzção ou similares;

l) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posteÍior à ügência do

convênio, salvo os pagamentos cujo falo gerador da despesa teúa ocorrido durante a

vigência do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancrárias (arifas de moümeltação em conta

coÍÍcnte, cobrarça de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, juÍos ou coneção

monetária. inclusive referentes a pagamentos de obrigações e encargos ciüs, ü:abalhistas.

Íiscais, fibuúrios, prwidenciários ou qrurisquer outros, serdo que os encaÍgos que

porventuÍa veúam a incidir índeeidamente quando da exec,ução do objeto deverão ser

creditados pelo ConveÍleate à conta convênio;

5) Trcspassar ou ceder a execução do objeto do convêaio, exceto Paftr as

contrâtações necessárias à execução do plano de rabalho e observados os principios da

administração pública;

6) Pagar, a qualquer título, a «npregado

quadro de pcssoal de órgão ou entidade direta ou

Se.crctaria dc Eslado da
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serviço de coosultoria ou assistôncia técnica, salvo nas hipóteses prwistas em leis

específicas, compatíveis com a lei de diretrizes orçamentririas vigeate;

7) Transferir recrúsos para clubes, organizaçõcs ou entidades congêneres,

para fins recreaüvos ou assistenciais, de servidorcs ou empregados dc quaisquer natuÍezas;

8) Sacar recursos da conta especifica do convênio para pagamento em es$cie

(diúeiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e serviços;

l0) Alterar o objeto do convàrio de forma a descaracteriáJo;

ll) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo,

inforrrativo ou orientação social, da qual não constem nomcs, símbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal e desde que preüsta ao plano de fabalho.

usrrl,A sExTA-Dos REcrrRsos E suA DESTTNAÇÃo

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total desle Conv&rio

perfar-se-á en Rl§ 250.000,00 (duzentos e cinqueuta mil reais), que serão rcpassados pela

Concedeote ao Convenente.

Parágrefo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à

coota da dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamentária e Financeir4 e danais

docurnentos inseridos nos autos.

ParágraÍo Segundo - O valor do repísse a ser ransferido pela concedante

úo poderá ser aumentado, salvo se ocorrer siruação capaz de justifrcô de

apresentação e aprovação préüa pela Adminishação d

comprovação da fiel cxecução das elapas anteriores e

além da observância da proporcionalidade da contrapaíi

eto adicional ede

de contâs,

por

ScÍrctaria dc EsrÂdo da Educação
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USI,JLA S _EVEMUALOCO CIA DE FATO RELEVANTE

A concedente poderá assumiÍ ou transferir a responsabilidade pela execução

do objeto, quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato Íelevante, de modo

a eütar sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações cspeciais.

MusrlrÁonAVA-DOSENCARGOS

O Convenente é responsável pelos encargos úabalhistas, preüdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do convênio.

USULA NONA - DA PRESTA O DE CONTAS

E dever do Convenente comprcvar que aplicou corÍetamente o Íecu'so no

objeto de convênio e demonstraÍ que o realizou com os recursos rçassados e em obediência

às nonnas legais aplicáveis à matéÍia" sob pena de rejeição da despesa rcalizada.

5) Relatório de execução fisico-

6) Demonstativo da execução da eda eüdenciando os

recwsos recebidos em traüsferênci4 a con dos na aplicação

dos rccursos no mercado financeiro, quando for o caso,

Secrctaria dc Estado da Educação
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Parígrafo Prlmeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á

aFavés da entega à Concedcnte dos documentos fiscais originais comprobatórios de<

despesas ou eqúvalantes e formulários, devidamente prcenchidos e assinados, dentro do

prazo regulam«rtado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordern cronológica de acordo com as metas estab€lecidas e acompaúada dos

seguintes documentos e anexos:

I ) Oficio de encamiúamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do tenno firmado, com indicação da data de sua publicação;
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7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedcnte e do

conveleate, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8) Relação de bens pemtanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convencnte, bem como dos provcoientes da aplicação fina:rceira;

9) Relação de bens de cons"mo adquiridos com os rccursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do

convenente, bem como dos provmientes da aplicação Íinanceira;

ll) Exnato da conta bancária específica, do período do recebimento do

recurso, demonsEando a ionta zerada, e, se for o caso, a conciliagão bancária;

12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidençiando todos os

rendimentos aufetidos no período e demonsfando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação defrnitiva da obra, termos de medição,

planilha orçammtíria e projaos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou

sewiço de engeúaria;

14) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tcsouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações,

quando for o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fi scaiífaturas;

l8) Relatório fotognilico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convernetrte fica obrigado a

manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de 10 (dez) aros, contado da

data em que foi aprovada a prestação de contas.

Perágrafo Terceiro: A prestação de contas devenâ ser eotregue impressa e,

para fins de registro intemo da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF

pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do qsar a de obns

ou serviços de engeúaria, o Convenente deve apresen

SecÍct ria de Estado da Educação
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l) Relação e medição dos serviços executados;

2) Termo de entrega/aceitação da obra ou servíços assinados por um

engeúeiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engeúaria-

Parágrafo Qulnto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresentadas as cópias do edital, a ata de re ízação, despacho adjudicatório e de

homologação das licitações realizadas ou do ato fonual de dispensa ou inexigibilidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documertos comprobatórios.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no conv&rio, será

feita diligência pela Concedente e será fxado o prazo miáximo de 30 (tinta) dias ao

Convcneote, a partir da data do recebimento da notiÍicação, para apresentação de

justificativas e alegações de defesa ou devolução dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quaodo a prestação de contas não for encaminhada no

prazo convencionado, a Concedente frxará o pntzo máximo de 30 (hinta) dias ao

Convenerte, a partiÍ da data do recebimento da notificação, paÍa que seja apresenlada a

prestação de contas, ou recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no

mercado financeiro, acrescidos dejuros e corrcção monetári4 à cono da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não aprcsentação da prestação de contas final,

no priüzo estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão

adotadas proüdências por paÍe do ordenador de despesa da unidade Concedante para a

instaurâção de tomada de contas especial para apuração dos fatos, idenüÍicação dos

responsáveis e quantificação do dano, sendo que este edimento seú nos casos

diúeüo,dc omissão no dever de prestar contas, de ocorrência lque ou ode

Secrctaria dc Eslado da

Quirta AvçÍida Qd. 71, 212 - Sstor Lcstr Vilá Norr 74.643-010

Scanned with CamScanner

Parágrafo Sexto: A prestação de contas dos recursos repassados deveni ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) dias, a contar do término do

prazo de execução do objeto prwisto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipad4

o que ocorreÍ primeiro, observando-se os terÍnos da legislação cm ügor, sobretudo o

disposto no aí. 73 da Lei estadual n' 17.928, de 2012.
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bens ou valorcs públicos e de pnítica dc qualqucr ato ilcgal, ilegítimo ou ântieconômico de

que resulte dano ao Enirio.

Parágrafo Décimo: Em caso dc convônio com libcração de mais dc duas

parcelas financeiras, a Convenente aprcsentani a Concedente a preslação de contas paÍcial,

que consiste na documentação especiÍicada para a prestação de contas Íinal, com exceção do

comprovânte de recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestação de contas parcial

deve ser apresentada para comprovar a execução da parcela de recurso recebid4 em caso de

Íepasses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestâção de contas parcial referente à

primcira parcela é condição para a liberação da terceira; a prcstação refercute à segunda,

para libençâo da çarta e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja efetuada em

até duas parcelas, a apresentação da prcstação de contas far-sc-á no prazo convencionado no

termo de convênio, globalizando as parcelas liberadas, poÍ€m, parÀ liberação da segunda

paÍcsla" â COTMNENTE devcrá encaminhar cópia da mcdição, laudo da intcrvenieÍrte

atestando o estado da obra, cópias dos doçumentos referentes ao procedimatto licitatório,

bem como a comprovação de comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLÁUSULA DÉCNÍA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Convênio teni ügência de 24 (vinte quatro) meses, a contaÍ da

data da publicaçâo no Dirârio OÍicial do Estado, período prorÍogável a critério das partes,

desde quejustificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente desta PÍsta,

devendo ser requerida em até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

CL USTjLA D CIMA PRIMEIRA - DA D CIA E RESCI o

Os partícipes poderão denunciaro presente Convênio, desde que comunicada

por cscrito essa intenção com 60 (scssenta) dias de anteccdência.

É facultado aos paÍícipes a rcscisão do insEumento, a qualquer tempo, por

ato dcvidamente justificado, e a alteração por rncio de aditivo, mcdiantc
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proposta devidamente forÍnalizada e justificad4 a ser apresentada à concedente eÍL no

mírimo 60 (sessenta) dias antes do término de sua ügêacia ou no prazo nele estipulado.

CLAUSI,JLA D SEGI]I\IDA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão objao de aruilise e estudo paÍa solução an cada

opornrnidade e de çomum acordo entre os participes.

USTJLA D CIMÁ TERCEIRÁ - DOS TER}íOS INTEGRÁNTES

É parte integrante do presentc tsrmo, o Plano de Trabalho.

cl/ius[rlA DÉcrMA eUARTA - DA puBl,rcAÇÃo

Para eÍi«icia do presente convêlio, a SEDUC providenciani a publicaçâo de

seu exüzto no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os arltgos 37 , caput,

da Constituiçâo Federal e aí. 54, §'1", da Lei federal a" 14.133,de2021-

CI/íUSI'LA DÉCIMA QT'INTA -DO FORO

Qualçer dispua ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste

ajuste, ou dc qualguer forma oriuoda ou associada a elc, no tocante a direitos parimoniais

disponívcis, e que não seja dirimida amigavelmentc ente as panes (precedida da realizafo

de tentativa de conciliação ou mediação), deveni ser resolvida de forma delinitiva por

aóitragem, nos teÍmos das normas de regência da CÂMARÂ DE CONCILIAÇÃO,

MEDI,AÇÃO E ARBITRÂGEM DA ADMINISTRJAÇÂO ESTADUAL (CCMA).

afetani a existência, validade e eficácia da usula aúitnl.
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USULA I) sExTA - DAS DISPOSTÇ ES FINAIS

Aplicam-se ao pruente convênio toda a legislação e noÍmas ügentes sobre a

matéria.

E por estarcm acordes Íirmam os converentes, pcrantc 02 (duas) testcmunhas,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

GABINETE DA SE

coiânia, 1'q / U.{ / 2023.

Testemuúas:
l'

Nome:

PTOP. APARECIDA DE FÁTIMA GAVI LI SOARES PEREIRA
Secreliria de Estado da Educação

FERNANDO DA SILVA

CRETARJA DE.f,STATô EDUCAÇAO, em

Nome:
z',
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